
Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 479.695 - MS (2018/0307628-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

VITOR FRANCISCO LIMA apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de Mato Grosso do Sul (HC n. 1411914-42.2018.8.12.0000).

Consta dos autos ter sido o paciente preso em flagrante, custódia essa 

convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de roubo majorado.

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem objetivando a soltura 

do paciente, a ordem foi denegada (e-STJ fls. 302/306).

No presente writ, sustenta a impetrante inexistir motivação idônea para 

a segregação antecipada, visto que não foi apontada, concretamente, a presença dos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Busca, inclusive liminarmente, seja revogada a custódia cautelar do 

paciente.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 171/172.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do writ ou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 318/320).

É, em síntese, o relatório.

Pois bem. Informações extraídas do endereço eletrônico do Tribunal de 

origem noticiam a superveniência, em 1º/2/2019, de sentença condenatória em desfavor 

do ora paciente, já tendo ocorrido, inclusive, o trânsito em julgado da condenação.
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, não há mais falar em custódia cautelar, mas sim em efetivo 

cumprimento de pena.

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 05 de dezembro de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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